
PROJETO DE EMENDA 

À LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO Nº 002
de 26 de março de 2001

“Altera dispositivos da Lei Orgânica do Município de Botucatu e dá outras providências”.

A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOTUCATU de acordo com o § 3º do art. 28, da Lei Orgânica do Município de Botucatu, promulga a seguinte Emenda à Lei Orgânica do Município de Botucatu:

Art. 1º - O art. 70  da Lei Orgânica do Município de Botucatu fica acrescido dos seguintes incisos:


Art. 70 -  . . .



XVI – Os vencimentos, vantagens ou qualquer parcela remuneratória, paga com atraso, deverão ser corrigidos monetariamente, de acordo com os índices oficiais aplicáveis à espécie.



XVII – Ao servidor público que tiver sua capacidade de trabalho reduzida em decorrência de acidente de trabalho ou doença do trabalho, será garantida a transferência para locais ou atividades compatíveis com sua situação.

Art. 2º - Fica revogado o parágrafo único do art. 157 da Lei Orgânica do Município de Botucatu.

Art. 3º - O art. 247 da  Lei Orgânica do Município de Botucatu fica acrescido dos seguintes parágrafos:


Art. 247 - . . .



§1º - O serviço de transporte coletivo de passageiros será adequado às alternativas tecnológicas modernas disponíveis, visando atender o interesse coletivo, obedecendo as diretrizes gerais do Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado do Município, privilegiando e priorizando o transporte coletivo sobre o individual.



§2º - Para o cumprimento do disposto no parágrafo a concessionária ou permissionária de transporte coletivo do Município de Botucatu arcará com os desembolsos necessários à operacionalização do cadastramento de usuários, comercialização, distribuição e controle dos passes, bilhetes, cartões magnéticos ou smartcards e, ainda, a gestão do pessoal ligado a esta atividade.

Art. 4º - O art. 254 da Lei Orgânica do Município de Botucatu passa a vigorar com a seguinte redação:


Art. 254 – O Conselho de Transporte Público, o Poder Executivo e os proprietários das empresas permissionárias se reunirão e examinando a planilha de custo elaborada pelo Departamento de Engenharia de Tráfego, decidirão o valor da tarifa única.


§ 1º. – A planilha elaborada pelo Departamento de Engenharia de Tráfego será encaminhada à Câmara Municipal com antecedência de 15 (quinze) dias, contados da data da reunião de que trata o  “caput”  do presente artigo.


§ 2º.   – O novo valor da tarifa passará a vigorar 48 (quarenta e oito) horas após ter sido informada a população pelos veículos de comunicação local.

Art. 5º - Esta Emenda à Lei Orgânica entrará em vigor na data de sua publicação.

Plenário “Ver/ Laurindo Ezidoro Jaqueta”, 26 de março de 2001.

Vereador LUIZ CARLOS BENTIVENHA
AUTOR

Vereador ANTONIO CARLOS VAZ DE ALMEIDA

AUTOR

JUSTIFICATIVA




Pretendemos, com o presente Projeto de Emenda à Lei Orgânica do Município, alterar diversos dispositivos que achamos necessários, visando atualizar nossa legislação.




A alteração proposta ao artigo 70 visa adequar nossa lei com o disposto na Constituição Federal.




A revogação do parágrafo único do artigo 157 objetiva acabar com a possibilidade de convênio entre a Prefeitura Municipal e a Polícia Militar, para a fiscalização referente a poluição sonora e visual, ficando, esta, sob a responsabilidade do setor competente da Prefeitura Municipal.




Com as demais alterações pretendemos impor que a planilha de custo elaborada pelo Departamento de Engenharia de Tráfego seja encaminha à Câmara Municipal para análise dos Senhores Vereadores. 




Acreditando ser uma proposta de grande relevância, contamos com o apoio dos nobres colegas na aprovação desta Emenda à Lei Orgânica do Município de Botucatu.
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